Comarca da Capital - 25ª Vara Criminal
Juíza: Marcela Assad Caram Januthe Tavares
Processo nº 0240032-36.2015.8.19.0001
Vistos etc. Wesley Luciano Feliz da Silva, qualificado à fl. 2 dos autos, foi denunciado (fls. 02A-02C) pelo Ministério Público como incurso nas penas do art. 35 da Lei 11.343/06 e do art. 329 do Código Penal, em concurso material, porque: 1. Em data que não se pode precisar, porém que perdurou até o dia 31 de maio de 2015, por volta das 20 horas, no interior da Comunidade do Complexo da Penha, na Rua Merindiba, Olaria, nesta cidade, o denunciado, com vontade livre e consciente, associou-se a outros integrantes da organização criminosa que comanda e pratica o tráfico ilícito de entorpecentes na localidade, com o fim de praticarem, reiteradamente ou não, o crime do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006. Na data acima indicada, policiais militares faziam patrulhamento de rotina pelo local, quando foram informados por um transeunte (não identificado) que diversos indivíduos armados estavam vendendo drogas no endereço acima mencionado. Chegando ao local indicado, os agentes da lei encontraram diversas pessoas armadas jogando vídeo-game e que, ao avistarem a guarnição policial, se evadiram. O denunciado foi surpreendido pelos agentes e, ao perceber a aproximação policial, largou uma sacola plástica no chão e disse aos agentes que se tratava de lixo. Feita a revista pessoal, a busca e a apreensão da sacola, foi constatado que havia no interior do saco plástico R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) em espécie, embalados em um plástico com uma etiqueta contendo a seguinte inscrição ´R$ 3.200,00 - RDN - PH´. Diante da volumosa quantia em dinheiro e da inscrição ali encontrada, usualmente conhecida como modo de identificação do valor total da quantia referente ao proveito da atividade de tráfico ilícito de entorpecentes do Complexo da Penha (´RDN´ - Renda do Complexo da Penha), os policiais constataram que os valores eram oriundos do tráfico de drogas local, momento em que decidiram dar voz de prisão ao denunciado. 2. Em 31 de maio de 2015, por volta das 20 horas, no interior da Comunidade do Complexo da Penha, na Rua Merindiba, Olaria, nesta cidade, o denunciado, com vontade livre e consciente, opôs-se à execução de ato legal ao resistir à prisão, mediante violência, empurrando o policial militar Leonardo Fontes Neves. Conforme consta dos autos que instruem a presente, após a apreensão do dinheiro do tráfico encontrado na sacola mencionada e a voz de prisão ao denunciado, os policiais militares foram alvos de disparos de arma de fogo dos narcotraficantes locais e, ao reagirem, iniciou-se uma intensa troa de tiros, momento em que o denunciado se aproveitou da distração dos agentes e tentou se evadir. A fim de impedir a sua condução à Delegacia de Polícia e de evitar a execução de sua prisão em flagrante delito, o denunciado tentou se evadir e empurrou o policial Leonardo Fontes Neves, ocasionando-lhe lesão na mão direita, conforme BAM nº 92414 do Hospital Getúlio Vargas referido à fl. 03 e AECD que será oportunamente juntado aos autos. Ato contínuo, após breve perseguição, o denunciado caiu em uma escada, sendo novamente capturado pelos agentes da lei e conduzido à Delegacia de Polícia. Auto de prisão em flagrante às fls. 02. Termo de declaração às fls. 3/4. Fotografia do réu às fls. 17 Folha de Antecedentes Criminais às fls. 25/27. Pedido de informação sobre Habeas Corpus, às fls. 65/66. Defesa prévia às fls. 69/76. Recebimento da denúncia às fls. 82. Audiência de Instrução e Julgamento realizada, consoante fls. 87/88, com oitiva de uma da testemunha arrolada pela acusação, SD PM Leonardo Fontes Neves. Laudo de Exame de Material às fls. 93. Laudo de Exame de Corpo de Delito de lesão corporal às fls. 94/95. Audiência de Instrução e Julgamento em continuação às fls. 99/104, com oitiva de uma da testemunha arrolada pela acusação (SD PM Rodrigo Alves Batista), 3 testemunha arroladas pela defesa (Adilson dos Santos, Igor Luan Oliveira Bastos e Douglas Vinicius da Silva Cunha) e interrogatório do réu. Alegações finais do Ministério Público às fls. 106/111. Alegações finais da defesa às fls. 112/125. É o relatório. Fundamento e Decido. Versam os autos a respeito de ação penal pública incondicionada, iniciada por denúncia do Ministério Público contra Wesley Luciano Feliz da Silva, como incurso nas penas do art. 35 da Lei 11.343/06 e do art. 329 do Código Penal. Do crime de associação para fins de tráfico Finda a instrução criminal, exsurge patente a autoria e a materialidade delitiva, senão vejamos. Prevê o art. 35 da Lei 11.343/06: Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei. Pena - reclusão, de 03 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa. Trata-se de crime formal, que, portanto, dispensa o resultado naturalístico, motivo pelo qual a apreensão das drogas não é indispensável à prova da materialidade, que pode decorrer de outros elementos probatórios. Para fins do indigitado delito, exige-se a associação entre duas ou mais pessoas, com estabilidade e permanência, no sentido de praticar algum dos núcleos previstos do crime art. 33, caput e §1º e do art. 34 da Lei 11.343/06. Curial é o animus associativo prévio entre os indivíduos, configurando uma societas sceleris, em que os agentes agem de modo coeso e não ocasional para a prática de condutas atreladas ao tráfico ilícito de drogas. Em suma, a materialidade provém da comprovação do animus associativo, de forma estável e duradoura, com a finalidade de cometer os crimes referenciados no tipo. De outro lado, o delito de associação para o tráfico de entorpecentes é crime autônomo, sendo prescindível para sua configuração efetiva prática dos crimes previstos nos art. 33 e 34 da Lei nº 11.343/2006. Apesar do tipo penal descrito no art. 35 prescrever que se prestaria para a prática do tráfico ilícito, ´reiteradamente ou não´, pressupõe-se certa estabilidade de ajuste entre os associados. É de se acolher, pois, a lição doutrinária de Carlos Roberto Bacila no sentido de que, para aplicação deste tipo: (...) a interpretação deve exigir a estabilidade associativa, dado o exagero do legislador, ao praticamente elevar o concurso de agentes a uma espécie estranha de formação de quadrilha. Há, portanto, a necessidade da caracterização da estabilidade da associação, conforme já se manifestaram a doutrina, o STF e o STJ. (Comentários Penais e Processuais Penais à Lei de Drogas. p. 135. Lumen Juris. Rio de Janeiro. 2007). É o caso. A materialidade delitiva encontra-se consubstanciada pelos depoimentos prestados em Juízo pelas testemunhas de acusação, policiais militares, às fls. 87/88 e 99/104 e pelo laudo de exame de material às fls. 93, o qual conclui haver etiqueta com a inscrição ´3200 RND P.H.´ no saco plástico apreendido. A autoria, por sua vez, restou suficientemente comprovada na pessoa do acusado, conforme Auto de Prisão em Flagrante (fls. 2) e os depoimentos firmes e harmônicos entre si prestados pelas testemunhas policiais, no sentido de que, ao constatar a presença de guarnição policial, desfez-se o ora réu do saco plástico que trazia consigo, o qual continha numerário pertencente à Facção Criminosa que domina a região, conhecida como Complexo da Penha, numerário esse que consiste em proveito auferido do tráfico ilícito de entorpecentes. Para melhor delinear a conduta delitiva, vale a transcrição de trechos dos depoimentos prestados em Juízo. A testemunha Leonardo Fontes Neves, arrolada na denúncia, relata (fl. 88): Que estava em patrulhamento na Vila Cruzeiro quando recebeu informação de que haveria elementos armados e comercializando drogas na Rua Merindiba; que chegando ao local, elementos armados se evadiram ao ver a guarnição; que revistou alguns elementos, mas nada foi encontrado com eles; que avistou o réu saindo de um beco próximo ao local em que se encontravam os elementos armados; que o réu estava a cerca de 15m do beco; que perguntou o que o acusado trazia nas mãos; que ele disse que era lixo; que apalpou algo prensado e percebeu que não era lixo; que houve disparos quando o depoente tentou abrir o saco; que o réu se evadiu nesse momento; que o depoente perseguiu o réu, que caiu durante a fuga; que conseguiu prender o réu; que, na delegacia, descobriram que havia dinheiro dentro do saco, e não material entorpecente; que o acusado empurrou o depoente quando os disparos se iniciaram; que, em razão disso, caiu no chão e se lesionou; que nunca havia visto o réu na comunidade; que próximo ao local em que o acusado foi preso, está pichado no muro ´Complexo da Penha´; que acredita que o vulgo do réu é ´Bolão´; e que a mão do réu e a esposa foram até a delegacia, bem como um rapaz vestindo uma camisa da Argentina. A testemunha Rodrigo Alves Batista, arrolada na denúncia, declara (fl. 100): Que, no dia dos fatos, um morador informou que havia elementos armados vendendo entorpecentes em um trailer; que, com a chegada da polícia, alguns elementos correram, entrando em um beco; que o réu saiu de outro beco com uma sacola na mão; que o acusado jogou a sacola no chão, dizendo que era lixo; que havia R$ 3.200,00 dentro da sacola; que começaram a disparar contra a guarnição; que o acusado empurrou a testemunha Neves e se evadiu; que a testemunha Neves quebrou o dedo; que a testemunha Neves saiu correndo atrás do acusado; que o réu escorregou em uma escadaria, momento em que foi preso pela testemunha Neves; que cerca de 20 populares fizeram uma 'arruaça'; que transportaram o acusado para a viatura e, em seguida, para a delegacia; que o acusado se aproveitou da distração causada pelos tiros para empurrar a testemunha Neves; e que estava escrito no saco o valor e a sigla PH. A testemunha Adilson dos Santos, arrolada pela defesa, diz fl. 101): Que, no dia dos fatos, trabalhava na barraca da mãe do acusado quando precisou se ausentar; que, ao retornar,a confusão já havia ocorrido; e que não presenciou a abordagem policial A testemunha Igor Luan Oliveira Bastos, arrolada pela defesa, afirma (fl. 102): Que, no dia dos fatos, jogava video-game quando passaram indivíduos correndo armados e, em seguida, policiais; que o acusado deixou o bar para tomar banho; que viu os policiais trazendo o acusado cerca de 10 minutos depois que ele saiu do bar; que, durante esses 10 minutos, continuou jogando vide-game no bar; e que o acusado não correu junto aos indivíduos armados. A testemunha Igor Douglas Vinicius da Silva Cunha, arrolada pela defesa (fl. 103), narra: Que, no dia dos fatos, o acusado estava no bar de sua própria mãe vendendo cerveja; que traficantes passaram correndo; que não foi abordado por policiais; que os policiais saíram com o acusado do beco, alegando que ele era traficante; que o acusado saiu do bar para tomar banho; que não viu o acusado com nada em mãos; e que o acusado trabalha no bar de sua própria mãe. O acusado diz, em seu interrogatório (fl. 104), que: Não são verdadeiros os fatos descritos na denúncia; que saiu do bar para tomar banho; que, quando saiu de casa, pessoas passaram correndo; que os policiais disseram que a bolsa que estava no chão era sua; que não tem nenhum envolvimento com o tráfico; que conhecia os policiais apenas de vista; que foi agredido pelos policiais no momento da abordagem; que não empurrou nenhum policial; que estava no local errado, na hora errada; que escutou tiros, mas não tentou correr; e que o bar da mãe do interrogando é informal. Infere-se dos depoimentos das testemunhas arroladas pela defesa que nenhuma delas presenciou o exato momento em que o acusado foi abordado pela guarnição do policial, de sorte que apenas retratam momentos que antecederam ou sucederam à prisão do réu. De outra banda, os depoimentos prestados pelos policiais foram coerentes, não havendo qualquer contradição que os desmereça como prova. A jurisprudência e a doutrina vêm, reiteradamente, prestigiando as declarações prestadas por Policiais Militares, valorosos agentes do Estado - em sua maioria -, que, por diversas vezes, expõem suas vidas a perigo para cumprimento de seu munus. Menoscabar a palavra dos agentes da Polícia é desprestigiar o Poder Estatal, e, consequentemente, fomentar a criminalidade e a impunidade. Portanto, diante do mosaico probatório, dessumo hígida a materialidade do crime de associação para fins de tráfico de drogas e que a autoria incide sobre o réu. Do crime de resistência Prevê o art. 329 do Código Penal: Art. 329 - Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio: Pena - detenção, de dois meses a dois anos. A materialidade do crime de resistência ficou comprovada pelos depoimentos das testemunhas policiais em juízo, antes transcritos, e pelo laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal (fls. 94/95), em que consta a escoriação sofrida por Leonardo Fontes Neves, resultante da ação do acusado, qual seja, a violência empregada contra a vítima no intuito de se opor à execução de sua prisão, seguida do empreendimento de fuga. A autoria reputa-se demonstrada pelo auto de prisão em flagrante (fl. 2) e pelos depoimentos, firmes e harmônicos, das testemunhas policiais em Juízo. Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para CONDENAR Wesley Luciano Feliz da Silva pela prática dos crimes previstos no art. 35 da Lei 11.343/06 e no art. 329 do Código Penal, em concurso material. Passo à dosimetria das penas. Do crime de associação para fins de tráfico Na primeira fase, deve-se cindir a análise circunstâncias judiciais, iniciando-se pela análise das preponderantes (art. 42 da Lei 11.343/2006) e, doravante, das não preponderantes (arts. 59 e 68 do Código Penal). No tocante às circunstâncias judiciais preponderantes, infiro que a personalidade e a conduta social do agente não recomendam dosagem com maior rigor. Nada a mensurar no tocante à natureza e quantidade da substância ou do produto. Na primeira fase, observados os ditames dos artigos 59 e 68 do Código Penal, verifico que a culpabilidade e os motivos são normais à espécie, nada tendo a se valorar com fatores extrapenais. Outrossim, não militam em desfavor do réu seus antecedentes, visto que ausente da FAC sentença criminal transitada em julgado que não se preste para reincidência. A conduta social e a personalidade não recomendam dosagem com maior rigor. As circunstâncias do crime, a seu turno, encontram-se narradas nos autos, sendo certo que são elementares do tipo. O comportamento da vítima não influenciou a prática do delito, inexistindo o que aferir. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja, 3 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa. Na segunda fase, inexiste qualquer circunstância agravante ou atenuante, pelo que estabeleço a pena-provisória no mesmo patamar da pena-base. Na terceira fase, reputo ausente qualquer causa de aumento ou diminuição. Ressalta-se a impossibilidade de incidir a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, porque ausente dois (não se dedicar a atividades criminosas e não integrar organização criminosa) dos quatro requisitos ali insertos (primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, não integrar organização criminosa). Desse modo, resulta definitiva a pena 3 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Do crime de resistência Na primeira fase, observados os ditames dos artigos 59 e 68 do Código Penal, verifico culpabilidade intensa, porque da ação do agente resultou lesão à integridade física da vítima-policial. Os motivos são normais à espécie, nada tendo a se valorar com fatores extrapenais. Outrossim, não militam em desfavor do réu seus antecedentes, visto que ausente da FAC sentença criminal transitada em julgado que não se preste para reincidência. A conduta social e a personalidade não recomendam dosagem com maior rigor. As circunstâncias do crime, a seu turno, encontram-se narradas nos autos, sendo certo que são elementares do tipo. O comportamento da vítima não influenciou a prática do delito, inexistindo o que aferir. Assim, fixo a pena-base em 1 (um) ano de detenção. Na segunda fase, inexiste qualquer circunstância agravante ou atenuante, pelo que estabeleço a pena-provisória no mesmo patamar da pena-base. Na terceira fase, reputo ausente qualquer causa de aumento ou diminuição, pelo que resulta definitiva a pena de 01 (um) ano de detenção, a qual torno definitiva. Do concurso material de crimes Em virtude do quantum de pena aplicada, tomando por base a soma das penas, na forma do art. 69 do CP, a pena definitiva totaliza 3 (três) anos de reclusão, 1 (um) ano de detenção e 700 (setecentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Registre-se que as penas de reclusão e detenção não podem ser somadas, porquanto qualitativamente diversas. Das disposições finais Deixo de conceder a substituição de pena e sursis penal por falta de amparo legal. No tocante à substituição de pena, há vedação expressa no art. 69, §1º, do CP caso para um dos crimes, no concurso material, a substituição não seja possível, o que ocorre para o crime do art. 329 do CP, porque praticado mediante violência (art. 44, I, segunda parte, do CP). Quanto ao sursis penal (art. 77 do CP), ausentes o requisito objetivo (pena não superior a dois anos de reclusão) para o crime do art. 35 da Lei 11.343/06 e o requisito subjetivo (culpabilidade favorável) para o crime do art. 329 do CP. Por se tratar de concurso material entre crimes apenas com reclusão e detenção, cuja soma da quantidade de pena aplicada é incabível, o regime inicial de cumprimento é fixado em relação a cada crime. Assim: i) para o crime do art. 35 da Lei 11.343/06, o réu deverá cumprir sua pena em regime inicialmente aberto (art. 59, III, c/c art. 33, §2º, c, do CP); ii) para o crime do art. 329 do Código Penal, o réu deverá cumprir sua pena em regime inicialmente aberto (art. 59, III, c/c art. 33, §2º, c, do CP). Ressalte-se que na aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela (art. 69, caput, segunda parte, do CP). Ante o quantum de pena imposto, bem como o regime fixado para seu cumprimento inicial, defiro ao réu o direito de apelar em liberdade. Expeça alvará de soltura em favor do réu. Condeno o réu ao pagamento das custas, na forma da lei, devendo possível isenção ser apreciada no Juízo da Execução. Oportunamente, após o trânsito em julgado dessa decisão, tomem-se as seguintes providências: 1) Proceda-se ao recolhimento do valor atribuído a título de pena pecuniária, em conformidade com o disposto no art. 50 do CP e art. 686 do CPP; 2) Em consonância com o art. 71, §2º, do Código Eleitoral c/c art. 15, II da Constituição da República, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação do réu, com sua devida indicação; 3) Oficie-se ao órgão estadual de dados, no caso, o IIFP - Instituto de Identificação Félix Pacheco, fornecendo informações sobre o julgamento do feito em relação à ré; Publique-se, nos termos do art. 387, VI CPP, o resumo (dispositivo) em diário oficial. Transitada em julgado, feitas as anotações de praxe, dê-se baixa e arquivem-se. Ciência pessoal ao Ministério Público e a Defensoria Pública. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
